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APRESENTAÇÃO

O estudo da História da Educação sempre será muito importante para ajudar a 
compreender o modelo educacional que possuímos hoje, entender os possíveis erros 
que ocorreram de forma que possamos preveni-los e evitá-los.

Para se compreender o presente e planejar o futuro é necessário entender o 
passado, que neste caso é a História da Educação.

Tudo é história e tudo tem história. No processo educacional isso é ainda mais 
presente.

Os pesquisadores tem se interessado em compreender as ações de educação 
contidas na sociedade com suas diversas formas e esferas de intervenção.

Outros estudos vão de encontro com o sentido de captar as especificidades da 
formação e do desenvolvimento institucional observando como este modelo se articula 
se ao processo da construção da identidade brasileira. 

Deste modo, a Editora Atena, realiza uma edição, dirigida especialmente a quem 
deseja compreender os diversos Campos dos Saberes da História da Educação no 
Brasil, acolhe neste e-book a proposta de responder no meio de tantas questões que 
surgem do debate de compreender a educação no Brasil.

Aqui, os diversos autores investigam as questões diversas destes campos 
dos saberes, tais como: a arte, a cultura, a história, novas metodologias, identidade 
brasileira, políticas educacionais, entre outras.

Espero que essas leituras possam ampliar seus conhecimentos e instigar novas 
pesquisas.

Boa leitura!

Denise Pereira
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CAPÍTULO 19

DIREITOS SOCIAIS E AS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA: CONTRIBUIÇÕES DA TEORIA 

FIGURACIONAL DE NORBERT ELIAS

Monica Isabel Carleti Cunha
Universidade Federal do Espírito Santo

Vila Velha - ES 

RESUMO: Este estudo aborda a expansão dos 
direitos sociais das pessoas com deficiência, 
nos últimos anos, com ênfase na Assistência 
Social e à Educação postos pela Política 
Nacional de Educação Especial na perspectiva 
Inclusiva/2008. Utilizamos dados da pesquisa de 
mestrado intitulada Programa BPC na Escola: 
Dilemas e Perspectivas no Campo dos Direitos 
Sociais, concluída em 2015, pela Universidade 
Federal do Espírito Santo. Nas análises, 
observamos que, as estruturas monopolistas 
consolidadas no Estado Moderno perduram na 
atualidade, gerando alternância de grupos nos 
governos, contudo não estáveis, considerando 
as relações de forças de interesses antagônicos 
das configurações em torno do gestor central. 
PALAVRAS-CHAVE: Deficiência. Pobreza. 
Relações de Forças. 

ABSTRACT: This study is about the expansion 
of social rights related to disabled people, in the 
latest years, with emphasis in Social Assistance 
and to Education proposed by the National 
Special Education Politics, in the inclusive 
perspective of 2008. The data used was from 
a research of a master of BPC Programm in 

school: Dilemas and Perspectives on the Social 
Rights Field, finished in 2015, by the Federal 
University of Espirito Santo (UFES). On those 
analysis we could observe that the monopolists 
structures consolidated in the Modern State 
persist nowadays, creating a changing of groups 
in the governs, however, not solids, considering 
the strength relations of antagonistic interests of 
the configuration around the central manager.
KEYWORDS: Disabled. poverty. strength 
relations.

1 | 	INTRODUÇÃO

A interface entre as políticas sociais, no 
bojo da complexidade da sociedade brasileira, 
na atualidade, se faz presente e necessária em 
prol da consolidação e da garantia do conjunto 
de direitos sociais no Estado democrático de 
direito, previstos na nossa Carta Magna. Vale 
ressaltar que, conforme dispõe o artigo 6º da 
Constituição Federal/1988, “são direitos sociais 
a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição” (nesta redação foi incluída a 
alimentação dada pela Emenda Constitucional 
nº 64, de 2010).

Em linhas gerais, no que se refere à 
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seguridade social, no caso brasileiro, o contexto histórico que impeliu o seu surgimento 
e expansão pautou-se como resultado de relações de forças na consolidação do 
Estado Moderno, no bojo da transição do Estado Liberal ao Estado Social balizado 
pelo desenvolvimento e expansão do capitalismo. E, na atualidade a seguridade social 
compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 
sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social. (Constituição Federal, Art. 194).

No que se refere à Assistência Social, como um direito social desvinculado de 
contribuição prévia percorreu um longo caminho pós Constituição Federal/88 para que 
se efetivasse, por exemplo, o Benefício de Prestação Continuada – BPC a idosos e 
pessoas com deficiência em situação de pobreza e extrema pobreza.  

Destaca-se que o Benefício de Prestação Continuada (BPC), previsto na 
Constituição Federal/ 88 e regulamentado pela Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
conhecida como LOAS – Lei Orgânica de Assistência Social é garantido e distribuído 
um salário mínimo mensal a idosos e pessoas com deficiência, em situação de pobreza 
e/ou extrema pobreza, considerando os critérios estabelecidos para a concessão, ou 
seja, que a renda per capita familiar seja igual ou inferior a ¼ do salário mínimo.

Nessa direção, objetivamos com este texto refletir sobre a expansão dos direitos 
sociais nos últimos anos no Brasil, com ênfase na Assistência Social e na Educação 
às pessoas com deficiência, no contexto das estruturas monopolistas das sociedades 
modernas e as diferentes direções ocorridas em consequência das relações de forças 
das diferentes configurações ora no poder central. 

Os dados que sistematizamos decorrem da pesquisa de mestrado intitulada 
Programa BPC na Escola: Dilemas e Perspectivas no Campo dos Direitos Sociais, 
concluída em 2015, pela Universidade Federal do Espírito Santo.

Nossas análises se encontram assentadas nos pressupostos da Sociologia 
Figuracional elaborada por Norbert Elias, a qual situa os processos sociais em 
permanente constituição. Em Elias, a pesquisa sociológica teve como objeto de 
estudo, as “[…] redes de inter-relações, as interdependências, as figurações e os 
processos formados pelos homens interdependentes […]” (ELIAS, 2011, p. 11). Nessa 
perspectiva, as diferentes direções dos ‘acontecimentos’ sociais decorrem do equilíbrio 
de poder alcançado nas ‘configurações humanas’, independentemente do número de 
sujeitos envolvidos.

2 | 	A CONSOLIDAÇÃO DAS ESTRUTURAS MONOPOLISTAS NO ESTADO 

MODERNO

Diferentemente dos historiadores clássicos, Elias sustenta, a partir de seus estudos 
sócios históricos, a premissa de que as transformações ocorridas nos comportamentos 
e emoções são influenciadas pelas relações sociais de interdependência entre 
as sociedades de corte, o rei e as demais figurações que, direta ou indiretamente, 
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participavam daquele modelo de organização social, bem como mediadas pelas 
permanentes transformações ocorridas nas diversas esferas do desenvolvimento 
social.

Em suas teses, Elias evidenciou, igualmente, uma mudança estrutural na forma 
da dominação política que se inicia nos séculos XII e XIII e se estende por toda a Idade 
Média, no bojo da disputa pelo controle da produção e da terra, na qual se consolidou 
a chamada era do absolutismo. O autor nos provoca a pensar nos contextos sociais 
/ estruturais que contribuíram para a preservação dessa forma de poder centralizada 
em determinados homens (reis) e seus herdeiros (príncipes) por um maior ou menor 
período. 

Assim, Elias desvela que a sustentação dos monarcas estava, indubitavelmente, 
atrelada às teias de interdependências estabelecidas com a sociedade de corte e os 
súditos, em constantes tensões que impeliam para diferentes direções.

Outro importante aspecto, em Elias, que nos interessa em especial, neste intento, 
diz respeito à consolidação do absolutismo como estrutura de governo, com base nos 
monopólios dos tributos e da força física, validados pelo domínio territorial. Contudo, 
o autor afirma que: 

[...] a dissolução dos grandes monopólios de poder e terras foi modificado e 
acabou se rompendo apenas na medida em que, com a crescente divisão de 
funções na sociedade, a moeda, e não mais a terra, tornou-se a forma dominante 
de propriedade (Elias, 1993, p.142).

Elias destaca também que “[...] foi muito mais o avanço da monetarização e 
comercialização, do que os ataques deliberados promovidos pelos círculos urbanos e 
burgueses, que causou o declínio dos senhores feudais”.

Dessa forma, os monopólios da força militar e da tributação não possuem 
precedência um sobre o outro e ambos consolidam a constituição do Estado Moderno, 
associados a uma divisão de trabalho muito avançada e especializada, a qual é gerida 
por uma administração da máquina estatal. Elias destaca que 

[...] o sucesso da própria divisão do trabalho, [...] a proteção do comércio [...] a 
padronização da cunhagem e de todo o sistema monetário [...], e uma abundância 
de outras medidas de coordenação e regulação, dependiam da formação de 
grandes instituições monopolistas centralizadas (Elias, 1993, p. 142).

Nessa direção, Elias afirma que a formação do Estado Moderno está alicerçada na 
característica de monopolização cristalizada numa fase anterior do processo civilizador 
e que “[...] o monopólio privadamente possuído por um único indivíduo ou família cai 
sob o controle de um estrato social mais amplo e se transforma, como órgão central do 
Estado, em monopólio público”(ELIAS, 1993, p.101). Portanto, o domínio permanente 
da autoridade central legitima o caráter de “Estados”. O autor afirma igualmente: “[...] 
Neles (nos Estados), certos números de outros monopólios cristalizam-se em torno 
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dos já mencionados” (ELIAS, 1993, p.98).
A complexidade social gerada pela divisão do trabalho fazia emergir uma 

“característica específica do órgão central, de coordenadores e reguladores sociais 
supremos”. Assim, Elias destaca também duas características que distinguem os 
órgãos centrais e todas as demais formações sociais: “a função da rede humana a 
que pertencem e o poder social inerente a essa função” (ELIAS, 1993, p. 143). Nesse 
contexto, o poder social é determinado pelas mais elevadas funções centrais. “O 
crescimento do “poder” de funcionários centrais constitui “[...] uma manifestação do 
fato de que [...] está aumentando a dependência de outros grupos e classes face a um 
órgão supremo de coordenação e regulação”(ELIAS, 1993, p. 144).

Em suas teses, Elias desvela que, naquele contexto histórico, as relações de 
interdependência foram se tornando mais complexas à medida em que surgia e se 
consolidava o terceiro Estado (burguesia) e assim com o aumento das especializações 
pela divisão do trabalho, as relações de poder entre as classes sociais impeliam 
tensões e os antagonismos ideológicos. 

Na nossa compreensão, a divisão do trabalho muito avançada foi determinante 
não somente para a compartimentalização dos saberes, mas também para uma 
hierarquização. Dessa forma as ocupações profissionais passaram a ganhar diferentes 
status social em conformidade com os interesses sociais que foram surgindo. 
Ocupações essas, tanto para as lideranças das instituições públicas, como para as 
instituições privadas (empresas, indústrias) visando à reprodução e o acúmulo do 
capital.  

Dessa forma, como foco de nossos estudos, nos deteremos nos aspectos 
conceituais elisianos sobre a consolidação de estruturas monopolistas nas sociedades 
por ele estudadas e possíveis desdobramentos sociais, como a hierarquização do 
trabalho nesse modo de produção humana a serviço dessa sociedade que se 
despontava. 

Nesse aspecto, parece-nos que as formas de trabalho nas sociedades ocidentais 
seguiram, a partir de então, uma estrutura hierárquica a serviço dos monopólios 
que foram surgindo e se cristalizando. Nesse contexto, parece-nos também que 
os processos educacionais incorporaram as perspectivas sociais emergentes que 
atendessem a interesses distintos, ou seja, uma escola atrelada tanto para um modelo 
instrumental para formação de mão-de-obra para as funções de produção, como para 
funções de comando.  

Nesse diálogo, Elias afirma que o recrutamento de funcionários para atuação na 
máquina central inicia-se antes ainda da constituição do Estado Moderno, pois “[...] os 
reis permitiram que a máquina estatal se tornasse monopólio de membros do terceiro 
Estado porque este ainda era socialmente mais fraco do que o primeiro e o segundo” 
(ELIAS, 1993, p. 161).

Nessa direção, conforme aponta Elias, o ingresso na máquina do governo ocorre 
por meio de dois caminhos principais: “a crescente participação em cargos seculares, 
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isto é, em posições antes ocupadas por nobres e, depois, devido a sua participação 
em postos antes eclesiásticos, isto é, como amanuenses” (ELIAS, 1993, p. 159).

Assim, “a maioria dos burgueses, [...] chegava aos altos escalões do governo 
através do estudo, do conhecimento dos cânones e do Direito Romano” (ELIAS, 1993, 
p.160). Segundo Elias, “[...] as pessoas não aprendiam o latim exclusivamente para 
se tornarem membros do clero, mas também para ingressar na carreira de servidores 
públicos [...]” (ELIAS, 1993, p.160). Assim, aqueles que compunham as estruturas 
estatais não eram “leigos” e estavam a serviço da manutenção daquela forma de 
monopólio de poder que ora se iniciava. 

Parece-nos que a gênese da função coordenadora e reguladora do órgão 
supremo no governo estatal se sustenta não somente pelos monopólios anteriormente 
consolidados. Os avanços da monetarização e da comercialização e o domínio do 
conhecimento tornaram-se indispensáveis para o funcionamento da máquina estatal.

Nessa mesma direção, observamos que, à luz das conjunturas das sociedades 
atuais, as nações que possuem monopólios econômicos utilizam-se dos monopólios 
de conhecimentos ou monopólios ideológicos, os quais disseminam princípios que 
sustentam, pela via da educação instrumental, a lógica perversa de reprodução do 
modelo capitalista. Dessa forma a centralização econômica nas mãos de minorias 
mantém a dominação/subserviência de inúmeras outras nações cada vez mais 
decadentes e marginalizadas.

Nesse sentido, quando Elias afirma que certo número de outros monopólios 
cristaliza-se torno em dos já mencionados (do exército e da tributação), inferimos 
que monopólios de conhecimentos têm se cristalizado em torno dos monopólios 
econômicos, em determinadas sociedades atuais, particularmente naquelas de 
capitalismo avançado.

Dessa forma, as nações detentoras de diferentes monopólios utilizam-se de 
estratégias específicas como acordos e/ou pactos de reprodução de modelos de 
gestão baseados na ação mínima do Estado e na atuação premente do mercado, 
sustentadas por mecanismos de adesão/cooperação de “ajudas econômicas” sob o 
discurso da via do desenvolvimento econômico para a superação das desigualdades 
sociais. Contudo, as disparidades socioeconômicas continuam crescentes sustentando 
caprichosamente as baixas expectativas de superação das mazelas que assolam 
permanentemente as nações pobres. 

Se, por um lado, houve uma descontinuidade na estrutura monárquica de governo, 
passando da era absolutista para o modelo de Estados / países descentralizados, sob 
princípios iluministas da Revolução Francesa, por outro lado há que se observar a 
continuidade na forma como as instituições se organizam com vistas à manutenção de 
monopólios de poder, por exemplo. A esse respeito, Elias faz a seguinte consideração:
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A sociedade que hoje denominamos era moderna caracteriza-se, acima de tudo no 
ocidente, por certo nível de monopolização. O livre emprego de armas militares é 
vedado ao indivíduo e reservado a uma autoridade central, qualquer que seja seu 
tipo, e de igual modo a tributação da propriedade ou renda de pessoas concentra-
se nas suas mãos (Elias, 1993, p.97-98).

Nessa perspectiva, as instituições estatais, nas sociedades ocidentais, foram se 
cristalizando por meio de estruturas monopolistas cujas formas de administração se 
mantêm por certo nível de centralidade em determinadas pessoas ou grupos e com 
interesses específicos. Dessa forma, o monopólio que antes era privado, agora passa 
a ser público, passando “outros grupos” a deter o domínio da máquina estatal. 

Elias observa a incorporação do caráter monopolista nas sociedades modernas, 
no que ele denomina de processo civilizador, e afirma que, a partir do momento da 
legitimação do Estado via monopólios “[...] os conflitos sociais não dizem mais respeito 
à eliminação do governo monopolista, mas apenas à questão de quem deve controlá-
los, em que meios seus quadros devem ser recrutados e como devem ser redistribuídos 
os ônus e benefícios do monopólio” (ELIAS, 1993, p.98).

Assim, nas sociedades ocidentais contemporâneas regidas pelo modelo econômico 
capitalista, parece-nos que aquelas que possuem os monopólios econômicos e de 
conhecimentos, por exemplo, são as que “controlam” os conflitos sociais no jogo de 
forças para a manutenção de seus interesses. Nessa dinâmica, o ônus deve ficar 
para aquelas que “nada” têm a oferecer na perspectiva da produtividade econômica 
imediata.

Outro aspecto que nos parece recorrente diz respeito à alternância de grupos 
e/ou partidos políticos nos governos democráticos, no último século, nas sociedades 
burguesas industriais, sem que, contudo, houvesse resistências / rejeição social dessa 
dinâmica. Da mesma forma, a alternância desses grupos não possui uma linearidade, 
pois estão/são sujeitos das relações de interdependência que irão se constituindo no 
jogo social, em todas as esferas diretamente vinculadas ou não ao gestor central.

É possível vislumbrar que os interesses político-partidários nos/dos diferentes 
períodos históricos de uma sociedade em particular se materializam de forma mais 
evidente em consonância os ideais a que os membros e grupos que compõem as 
diferentes configurações em torno da gestão central e das instituições sociais que ora 
atuavam no governo.

3 | 	AS RELAÇÕES DE PODER ENTRE CLASSES E A EXPANSÃO DOS DIRETOS 

SOCIAIS NO BRASIL ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NA ATUALIDADE

Com base em alguns dados da pesquisa realizada, selecionamos, para fins deste 
trabalho, o que foi possível observar, no caso brasileiro, precisamente na década de 
2003 - 2013 duas diferentes direções que tomaram as políticas para as pessoas com 
deficiência, no bojo das relações de forças dos diferentes interesses em jogo, com 
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foco no predomínio dos monopólios econômicos abordados anteriormente.
A primeira direção refere-se a expansão do Benefício de Prestação Continuada – 

BPC para as pessoas com deficiência. Neste caso, é pertinente destacar que esteve à 
frente do governo central neste período, lideres de um partido de centro-esquerda, ou 
seja, composto por representações e movimentos políticos e sociais que, não sendo 
marcadamente socialistas, contudo defendem certas ideias ou políticas próximas 
à da ‘esquerda’ (por ex: liberdades democráticas, transformações que visem maior 
igualdade social, papel regulador do Estado na economia etc.), no qual apresentou um 
compromisso com as questões afetas aos direitos sociais negados historicamente em 
governos anteriores. 

Dessa forma, os dados apresentados a seguir apontaram os crescentes 
investimentos de recursos da União voltados ao Benefício de Prestação Continuada 
– BPC para pessoas com deficiência, conforme o gráfico da evolução desses 
investimentos no período de 2002 a 2013. 

Gráfico 1 - Evolução dos recursos da União executados voltados ao BPC para pessoas com 
deficiência – Brasil, 2002 a 2013.

Fonte: Censo SUAS (2014)

É pertinente destacar, conforme Censo SUAS – 2014, um recorte da evolução 
dos recursos da União nos últimos 10 (dez) anos voltados ao BPC para pessoas com 
deficiência. O gráfico evidencia que houve um salto de 4,1 bilhão para 16,9 bilhões de 
investimentos públicos para o BPC para pessoas com deficiência entre  2002 e 2013. 
Inferimos que tal evolução pode ser justificada tendo em vista a implementação da 
Política Nacional de Assistência Social, com a criação do Sistema Único de Assistência 
Social - SUAS e os desdobramentos ocorridos. Dentre os desdobramentos destaca-se 
a sistematização e expansão dos Centros de Referência de Assistência Social - Cras, 
e que passaram a atender as demandas de assistência social com maior abrangência 
por região territorial nos municípios.

Neste aspecto, de acordo com o Portal Brasil “desde 2005, cresceu em 278% 
o número de Cras - passando de 1.978 para 7.482 em 5.541 municípios”.(BRASIL, 
2015).
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No município de Vitória / ES, de acordo Serpa (2012) “[...] a partir de 2005 passou 
a implantar o SUAS, na forma como foi anunciado na Lei Orgânica de Assistência 
Social (LOAS) e mais detalhado na Política Nacional de Assistência Social (PNAS) de 
2004, bem como na Norma Operacional Básica (NOB) do Suas (BRASIL, 2005). Na 
mesma direção, a autora afirma que:

No processo de implantação do Suas, em Vitória, o nível de proteção social 
básica foi o primeiro a ser fortalecido. Em 2005, o município tinha cinco Cras 
em funcionamento [...] . Reconhecendo a importância do Cras para a política de 
assistência social, seu papel de “porta de entrada” no Suas e de articulação dos 
serviços socioassistenciais no território, foram realizados estudos com a finalidade 
de definir uma territorialização mais adequada ao município, com territórios menores, 
que assegurassem proximidade e capacidade de atendimento às demandas das 
famílias. Foram definidos 12 territórios da assistência social na cidade, devidamente 
aprovados pelo COMASV. Após aprovação, passamos à implantação dos 12 Cras” 
(SERPA, 2012, p. 30).

Nesse sentido inferimos que, a estrutura e a gestão da Secretaria de Assistência 
Social que se instaurou em meados da década de 2000, no município de Vitória, 
como desdobramento da implementação da Política Nacional da Assistência Social 
contemplou/permitiu uma maior divulgação e abrangência de cobertura às pessoas que 
se enquadravam nos critérios de concessão do BPC e que, talvez por desconhecimento 
não usufruíam desse direito.

É importante destacar que o Benefício de Prestação Continuada representa uma 
conquista por meio da Constituição Federal de 1988, sendo consolidado, mais tarde, 
pela política da Assistência Social, com a Lei nº 8.742/1993, Lei Orgânica de Assistência 
Social (LOAS), e por força de inúmeros embates entre os representantes políticos e os 
movimentos sociais organizados, que se iniciou a implantação do sistema de proteção 
social brasileiro passando a compor o conjunto da seguridade social, enquanto direito 
e desvinculada de contribuição prévia, um longo caminho precisou ser percorrido para 
que as políticas públicas de assistência social se concretizassem. (RIZOTTI, 2005, 
BOSCHETTI, 2007, AGUIAR, 2012). 

Na segunda questão observamos uma direção antagônica a anterior, em face da 
aprovação da Lei Nº 12.470/2011, com destaque nos Artigos 20 e 21 e 21-A. Nesta, 
dentre outras alterações no âmbito da previdência social, a referida lei estabelece uma 
“permissão” aos estudantes com deficiência, a partir de 14 anos de idade, atuarem 
na condição de menor aprendiz, por um período de 02(dois) anos em conformidade 
com legislação específica, para este grupo de trabalhadores e receber concomitante 
o BPC, como uma estratégia para adaptação laboral para inserção no mercado de 
trabalho.

Neste aspecto, é importante destacar que, para atuação como menor aprendiz, 
o estudante deve estar devidamente matriculado e frequentando a escola e, dessa 
forma no turno inverso ao da escolarização poderá atuar na condição de trabalhador 
em processo de aprendizagem para o mercado de trabalho.
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Nesse diálogo, destacamos aqui, conforme prevê a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva Inclusiva/2008 e demais documentos legais e normativos  
que os estudantes público da educação especial, constituem sujeitos de direito de 
dupla matrícula, sendo uma no ensino comum e outra no atendimento educacional 
especializado, no turno inverso ao da escolarização, de forma complementar e/ou 
suplementar visando a garantia de recursos e serviços necessários para o seu pleno 
desenvolvimento, a permanência e o sucesso escolar. Dessa forma, entendemos 
que, os desdobramentos das políticas em prol das pessoas com deficiência, como o 
acesso ao trabalho tem sido sobreposto aos demais direitos sociais como a do direito 
à educação.

Ora, retomamos aqui, na mesma perspectiva desvelada por Elias que, as teias de 
interdependência estabelecidas entre a sociedade de corte e os súditos, no caso aqui, 
entre os diferentes sujeitos e grupos e seus interesses ideológicos materializados nas 
plataformas políticas-partidárias que compunham o governo central em constantes 
tensões impeliam/impelem para diferentes direções.

Dessa forma, embora na década 2003 - 2011 o governo central apresentasse em 
suas macroações a defesa pelos interesses sociais, como ocorrera com os crescentes 
investimentos voltados para o Benefício de Prestação Continuada, havia/há aqueles 
que, em suas configurações específicas representavam outros interesses de outros 
grupos, o que contribuiu para que a referida Lei Nº 12.470 fosse proposta e aprovada, 
em especial, no que se refere aos artigos anteriormente citados, ferindo assim, no 
nosso entendimento, o direito pleno à educação dos estudantes com deficiência, 
portanto sendo estes impelidos para a inclusão produtiva.

É pertinente destacar igualmente que, no caso específico da Lei Nº 12. 470/2011 e 
suas alterações referentes às modificações para a garantia da BPC, como um importante 
elemento de proteção social, desvinculado de contribuição prévia e conquistada por 
meio da Constituição/1988, encontra-se aqui o que abordamos anteriormente, no que 
se refere ao monopólio econômico a que as sociedades ocidentais em desenvolvimento 
estão sujeitas.  

Entendemos dessa forma que, imersos em sociedades sob o modo de produção 
capitalista, as direções políticas pela manutenção do acúmulo de capital nas mãos de 
uma minoria tendem a ser mais imperativas em detrimento àquelas que defendem a 
distribuição de renda e garantia dos diretos sociais para os mais pobres e acirrando 
assim as disparidades sócio-econômicas entre as diferentes classes sociais. Contudo 
há um movimento permanente nas relações de forças quanto mais diversas forem as 
composições das figurações e a interdependência entre elas e com aqueles que estão 
diretamente  a frente dos governos, congressos e instituições sociais.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apoiando-nos nas teses de Norbert Elias, torna-se evidente a força das 
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‘configurações sociais’ nos direcionamentos sócio-histórico e político do país. Nesse 
sentido, acreditamos que a extensão dos direitos sociais expressos na Carta Magna de 
1988 se deu em decorrência do jogo de força vivido nas ‘relações de interdependência’ 
entre os grupos do governo e aqueles indivíduos e/ou grupos que representavam 
diferentes setores da sociedade civil e particularmente, dos movimentos sociais. No 
fluxo histórico, constituímos e continuamos esse processo de disputas, marcado 
por ambiguidades e lacunas. Desse modo, os dados sistematizados neste texto 
nos colocam perante o desafio permanente pela efetivação dos direitos sociais, em 
especial das pessoas com deficiência. A inegável e inquestionável desigualdade social 
e econômica vivida pela população brasileira torna esse desafio ainda mais complexo 
para as pessoas que possuem um histórico de negação e vistas com incapazes, 
portanto sem acesso , dentro outros direitos à Educação Básica. 

O direito à educação para esses estudantes deve ser compreendido em sua 
plenitude, ou seja, o de participar de todas as etapas da educação básica, bem 
como do atendimento educacional especializado, como forma complementar e/ou 
suplementar com materiais e recursos pedagógicos específicos necessários para o 
desenvolvimento cognitivo, visando ao acesso ao conhecimento. Entendemos que 
as políticas sociais devem ‘funcionar’ de forma articulada. Os novos critérios para 
a concessão e suspensão do BPC segue numa lógica em que as ‘leis’ de mercado, 
irremediavelmente, têm impelido para uma compreensão do emprego como sinônimo 
de cidadania, podendo se constituir numa armadilha para essas pessoas, tornando-se 
assim responsabilizadas e culpabilizadas por sua trajetória social.
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